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INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. REGIMENTO INTERNO DISCIPLINAR DA GUARDA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA. PADRONIZAÇÃO VISUAL DO QUADRO EFETIVO. PROIBIÇÃO DO USO DE BARBA POR SERVIDORES DO SEXO MASCULINO. LIMITAÇÃO DESPROPORCIONAL A DIREITOS DA PERSONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PRONUNCIADA.

1. As guardas municipais, ainda que não reconhecidas legalmente como instituições de caráter militar, estão inseridas em contexto de coadjuvação direta com os demais órgãos de segurança pública, integrando, inclusive, o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), conforme expressa previsão constante do artigo 9º da Lei nº 13.675/2018. 
2. Nesse norte, em se tratando de instituição atualmente reconhecida como órgão operacional do sistema nacional de segurança pública, é forçoso reconhecer que seus integrantes estão sujeitos a diferenciado regime disciplinar e a regramentos de conduta mais rígidos do que aqueles próprios dos servidores públicos civis em geral. Diante de tal contexto, reputam-se razoáveis e proporcionais as disposições da norma questionada que preveem o uso obrigatório, pelo efetivo feminino, de cabelos curtos ou presos, brincos pequenos e maquiagem leve, bem como cabelos curtos, suíça curta e bigode aparado por agentes do sexo masculino, visto que tais exigências visam padronizar visualmente o respectivo quadro efetivo em harmonia com os valores institucionais de sobriedade e comedimento do referido órgão de segurança pública. Regramentos específicos de asseio pessoal que não infringem princípios constitucionais e garantias fundamentais, sendo justificáveis à luz do especial contexto funcional desses servidores. 
3. Sem embargo, a respeito da imposição legal de “barba raspada” aos guardas do sexo masculino, entende-se que a restrição já desborda das balizas da razoabilidade e da proporcionalidade por buscar a concreção de uma finalidade (padronização visual do quadro efetivo de guardas) mediante restrição demasiada ao exercício de direitos da personalidade de tais servidores (como imagem e identidade próprias). Com efeito, o que se espera do agente estatal é a adoção mínima de cuidados estéticos e de asseio pessoal que sejam condizentes com a dignidade da instituição, propósito que se atende suficientemente com uma barba aparada, devidamente alinhada e feita. Situação de desleixo pessoal, potencialmente comprometedora da reputação e da dignidade da instituição integrada pelo servidor público, que seria cogitável em caso de uma barba comprida, não feita ou por fazer, mas não em hipótese de barbas devidamente aparadas e alinhadas. Exigência de eliminação total da barba do guarda municipal, como regra obrigatória e permanente de conduta, que traduz medida normativa desarrazoada e desproporcional, constituindo proibição excessiva por restringir exageradamente um direito fundamental quando existente providência bem menos gravosa e igualmente apta a concretizar a finalidade pública visada pela norma legal (como a imposição de barba feita e aparada, tão somente). Suficiência da exigência de utilização de barba devidamente aparada (a exemplo, aliás, do que foi previsto para o uso de bigode) para fins de cumprimento a padrão básico de apresentação pessoal minimamente asseada e consequentemente alinhada com a dignidade da instituição de segurança pública. Uso de barba aparada por agente civil de segurança pública que não atenta contra a dignidade e seriedade da instituição e tampouco afeta o trabalho habitualmente desenvolvido pelo guarda municipal perante a comunidade. Proibição do uso de barba que já traz consigo um padrão de rigidez estética próprio da disciplina militar – regime que, como é cediço, não pode ser estendido às guardas municipais por força de comando expresso do próprio estatuto geral do órgão (artigo 14, parágrafo único, da Lei nº 13.022/2014). Violação, no ponto, aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade (em sentido estrito). Inteligência e aplicação do princípio do devido processo legal substantivo no âmbito do controle incidental de constitucionalidade. 
4. Declaração parcial de inconstitucionalidade, "in concreto", que se restringe, portanto, à parte final da redação da alínea "a" do inciso I do artigo 4º da Lei Municipal nº 4.355/2018 (exclusivamente da expressão 'barba raspada'), dada a afronta aos direitos à liberdade individual, à autodeterminação e à preservação da imagem e identidade pessoais, consabidas derivações lógicas do princípio da dignidade humana (artigo 1º, inciso III, da Constituição da República), além da inobservância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente o incidente de arguição de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Alberto Delgado Neto e Des. Ricardo Pippi Schmidt.

Porto Alegre, 25 de novembro de 2022.

DES. CARLOS EDUARDO RICHINITTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Richinitti (RELATOR)

Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Quarta Câmara Cível deste Tribunal nos autos da Apelação Cível nº 70081488108, interposta pelo Município de Cachoeirinha em face de decisão que concedeu a ordem no âmbito de mandado de segurança
 impetrado pelo Sindicato dos Municipários de Cachoeirinha (SIMCA), em aresto ementado nos seguintes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTRIÇÃO AO USO DE BARBA PELOS INTEGRANTES DA GUARDA MUNICIPAL, PREVISTA NO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL N. 4.355/2018. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Havendo discussão acerca da constitucionalidade do artigo 4º da Lei nº 4.355/2018, impõe-se, assim, que seja suscitado incidente de inconstitucionalidade, em salvaguarda ao princípio da reserva de plenário. SUSCITARAM INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
(Apelação / Remessa Necessária nº 70081488108, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em: 29-06-2022)

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela improcedência do incidente (fls. 138/143v).

Vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Richinitti (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Estou conhecendo do presente incidente de arguição de inconstitucionalidade, uma vez que satisfeitos os seus pressupostos de procedibilidade.

Com efeito, por entender que a solução da controvérsia estabelecida em grau recursal pressupõe o desate prévio de questão relacionada à constitucionalidade do artigo 4º da Lei nº 4.355/2018 (do Município de Cachoeirinha), resolveu a Colenda 4ª Câmara Cível deste Tribunal suscitar o presente incidente para efeito de apreciação da compatibilidade do precitado dispositivo com a Constituição. 

Alega o SIMCA (Sindicato dos Municipários de Cachoeirinha), em suma, que a Administração Pública de Cachoeirinha contrariou o princípio da dignidade humana ao publicar lei com imposição de restrições à forma de apresentação pessoal e estética dos seus guardas municipais. Argumenta-se, na inicial do mandado de segurança coletivo e preventivo, que o ente público municipal, “ao editar lei que disponha quanto à apresentação pessoal do servidor público – seja sobre como deve o servidor aparar os cabelos ou barbas, ou o uso de acessórios como brincos e piercings, ou ainda sobre o uso de tatuagens – invade a esfera privada do trabalhador, atentando contra um dos direitos mais elementares garantidos por nossa Constituição, qual seja, o direito à personalidade, fulminando com o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana” (fl. 09).

A Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, por sua vez, informou que “a previsão de barba raspada não está associada ao preconceito, mas simplesmente à necessidade em razão da função que os guardas desempenham”, sendo que “a padronização visual do efetivo masculino com uso de barba raspada e bigodes aparados da Guarda Municipal de Cachoeirinha é mantido desde a sua criação em 1987, o qual trouxe uma identificação da instituição com a comunidade municipal” (fls. 94 e 96).

Pois bem. 

A norma legal sob análise – artigo 4º da Lei nº 4.355/2018 (fl. 38v) – contém o seguinte teor, verbatim: 

Art. 4º. Por razões de segurança e padronização visual do quadro efetivo da Guarda Municipal, deverá obrigatoriamente usar:
I - para o efetivo masculino:
a). cabelos curtos, suíça na altura da cartilagem de tragus, barba raspada;
b). é permitido o uso de bigode de forma aparada.
II - para o efetivo feminino:
a). os cabelos curtos ou presos segundo estilo (coque);
b). é permitido o uso de brincos pequenos fixados na orelha e maquiagem leve. 

Como sabido, a Constituição da República reservou disposição especial para as guardas municipais no capítulo pertinente à segurança pública, prevendo que “os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei” (artigo 144, § 8º).

As normas gerais das guardas municipais, por sua vez, sobrevieram com a edição da Lei Nacional nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais), por meio das quais se estabeleceu que se trata de “instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei”, com “a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal” (artigo 2º).

Cabe destacar, ademais, para contextualização geral da matéria, a disciplina legal trazida pelo referido diploma com relação às competências específicas e aos princípios mínimos de atuação das guardas municipais brasileiras, verbum de verbo:

Art. 3º São princípios mínimos de atuação das guardas municipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;

III - patrulhamento preventivo;

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e

V - uso progressivo da força.

(...)

Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social;

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas;

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou municipal;

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medidas educativas e preventivas;

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades;

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas integradas;

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no Município;

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas;

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário;

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por ocasião da construção de empreendimentos de grande porte;

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal;

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local.

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do atendimento.     

(Grifei e sublinhei)

Não há dúvida, diante de tal moldura normativa, que as guardas municipais, ainda que não reconhecidas legalmente como instituições de caráter militar, estão inseridas em contexto de coadjuvação direta com órgãos de segurança pública. 

A despeito das conhecidas controvérsias acerca de sua natureza policial e da sua efetiva qualificação como órgão de segurança pública, é forçoso reconhecer que existem competências legais e expressas (como a preservação de local de crimes, encaminhamento de autores de infrações penais aos competentes órgãos de polícia judiciária e o auxílio na segurança e proteção de autoridades públicas) que deixam clara a intenção legislativa de promover a integração institucional das guardas como órgãos componentes do sistema nacional de segurança pública.
Tanto é assim que restou posteriormente editada a Lei nº 13.675, de 11/06/2018, disciplinando a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública em âmbito nacional e dispondo, de maneira expressa (artigo 9º), que as guardas municipais fazem parte do chamado SUSP (Sistema Único de Segurança Pública), atuando de forma cooperativa, sistêmica e harmônica, nos limites de suas competências, com os demais órgãos previstos no artigo 144 da Constituição Federal.

Fica claro, nessa contextura, que se trata de uma instituição atualmente reconhecida como órgão operacional do sistema de segurança pública e, como tal, sujeita a diferenciado regime disciplinar e a regramentos de conduta mais rígidos do que aqueles próprios dos servidores públicos civis em geral. Ou seja, cuida-se de regime jurídico-administrativo que mais se aproxima, na prática, ao contexto funcional dos militares, embora com ele não se confunda.

Com efeito, não se coaduna com a vigente ordem jurídica nacional qualquer ensaio de militarização das guardas municipais ou de equiparação sua às forças policiais, tendo em vista a sua explícita qualificação legal como instituição de natureza civil que, malgrado armada, uniformizada e consequentemente submetida a regime funcional e disciplinar especial, opera de maneira colaborativa com os demais órgãos de segurança pública e dentro de um feixe específico e objetivamente delimitado de competências. 

Não é por outra razão que já se buscou deixar claro, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, que “a Constituição Federal de 1988 não atribui à guarda municipal atividades ostensivas típicas de polícia militar ou investigativas de polícia civil, como se fossem verdadeiras ‘polícias municipais’, mas tão somente de proteção do patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações”, sendo que “a exclusão das guardas municipais do rol de órgãos encarregados de promover a segurança pública (incisos do art. 144 da Constituição) decorreu de opção expressa do legislador constituinte – apesar das investidas em contrário – por não incluir no texto constitucional nenhuma forma de polícia municipal” (REsp nº 1.977.119/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma do STJ, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).

De toda forma, porque diretamente atuantes em ações de patrulhamento preventivo, de pacificação de conflitos e de salvaguarda do patrimônio público municipal, em distintas operações conjuntas com outros órgãos de segurança pública (como Polícias Militares, Polícias Civis, etc.), é necessário reconhecer a razoabilidade de determinadas normas que instituam certo padrão de estética funcional aos integrantes dos quadros das guardas municipais. 

Nesse norte, cumpre reproduzir a pertinente ponderação ministerial de que “vedação similar à lei sob lupa consta na Portaria n.º 310, de 29 de maio de 1995, do Ministério do Exército
, que aprova as Normas para o Corte de Cabelo e uso de Barba e de Bigode por Oficiais e Praças do Exército, assim como no Decreto Estadual n.º 45.993, de 14 de novembro de 2008, do Rio Grande do Sul, que aprova o Regulamento de Uniformes e Apresentação Pessoal da Brigada Militar
” (fl. 143).

Diante de tal contexto, reputam-se razoáveis e proporcionais as disposições da norma questionada que preveem o uso obrigatório, pelo efetivo feminino, de cabelos curtos ou presos, brincos pequenos e maquiagem leve, bem como cabelos curtos, suíça curta e bigode aparado por agentes do sexo masculino, visto que tais exigências visam padronizar visualmente o quadro efetivo em harmonia com os valores institucionais de sobriedade e comedimento do referido órgão de segurança pública.

Questão similar, por sinal, já foi submetida ao crivo da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, tendo aquele órgão assentado, na ocasião, que não ofende os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e tampouco direitos da personalidade a previsão estatutária de infração leve em caso de inobservância a regras de asseio pessoal e padronização visual por integrantes de quadros de guarda municipal, em precedente assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ESTATUTO DA GUARDA MUNICIPAL. REGRAS DE ASSEIO PESSOAL. INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA LEVE. AFRONTA AO PACTO FEDERATIVO. INEXISTÊNCIA. DETERMINAÇÃO LEGAL CONDIZENTE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 1. A Constituição Federal conferiu aos Municípios a possibilidade de instituírem suas guardas municipais, conforme o artigo 144, §8º. A norma está dentro de um sistema constitucional federativo estruturado, de forma que a regulamentação deve ser compatível com as disposições da própria Constituição Federal, da Constituição Local, bem como da Lei Federal que disciplina a matéria. 2. O Município de Paulínea/SP, no âmbito de suas atribuições, editou o Código de Conduta de sua Guarda Municipal, por meio da Lei Complementar 59, de 29 de fevereiro de 2016. O inciso I do § 1º do art. 54 considera infração disciplinar de natureza leve apresentar-se ao trabalho com barba por fazer, bem como bigode, cabelos ou unhas que não sejam condizentes com a dignidade da instituição. 3. Trata-se de regra de asseio pessoal, condizente com a postura de qualquer servidor público, e não norma disciplinar de regulamento militar, como sustenta o recorrente. 4. A determinação legal atende ao princípio da razoabilidade, pois a imposição de sanção de natureza leve revela-se adequada e proporcional à falha na conduta do servidor público. Tampouco há falar em violação a direitos de personalidade, ao direito à liberdade, à imagem, bem como à dignidade da pessoa humana, haja vista que o mínimo zelo com a aparência é o que se espera do agente estatal, especialmente daqueles que lidam diretamente com a população. 5. Agravo Interno a que se nega provimento.

(RE 1298758 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 08/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-049  DIVULG 12-03-2021  PUBLIC 15-03-2021)     

(Grifei e sublinhei)

Nos termos do voto condutor do julgamento supracitado, proferido pelo eminente Ministro Alexandre de Moraes, “nem mesmo com muito esforço interpretativo poder-se-ia chegar à conclusão de que a norma versando sobre critérios relacionados à aparência do guarda municipal, tais como barba e bigode feitos e cabelos e unhas aparados, configura regulamento de caráter militar, vedado pelo parágrafo único do art. 14”, tratando-se “isto sim, de regras de asseio pessoal, condizentes com a postura de qualquer servidor público”.

Logo se vê, portanto, que regramentos específicos de asseio pessoal não infringem princípios constitucionais e garantias fundamentais, sendo justificáveis à luz do especial contexto funcional desses servidores.

O mesmo não se pode dizer, no entanto, a respeito da imposição legal de “barba raspada” aos guardas do sexo masculino, restrição essa que já desborda, a meu senso, dos lindes da razoabilidade e da proporcionalidade por buscar a concreção de uma determinada finalidade (padronização visual do quadro efetivo de guardas) mediante restrição demasiada ao exercício de direitos da personalidade de tais servidores (como imagem e identidade próprias). 

Ou seja, a pretexto de concretizar o interesse público com a instituição de um dever de conduta por parte de tais servidores, impingiu-se uma proibição excessiva, sem proporção adequada entre meios empregados e fins almejados, já que o uso de barba feita (ou aparada) por guardas municipais já basta, à evidência, para fins de zelo das suas aparências perante a coletividade.

Como deduzido do voto acima citado – quando analisada, pelo Supremo, situação similar à destes autos, envolvendo a Guarda Municipal de Paulínia/SP –, o que se espera do agente estatal é a adoção mínima de cuidados estéticos e de asseio pessoal que sejam condizentes com a dignidade da instituição, propósito que se atende suficientemente com uma barba aparada, devidamente alinhada e feita. Com efeito, o que se considera destoante desse padrão básico de asseio é a “barba por fazer” (expressão adequadamente utilizada na sobredita legislação paulista, inclusive), não aparada e que, a depender do caso, pode realmente denotar um desleixo pessoal e comprometer, por conseguinte, em contextos determinados, a imagem e a dignidade do órgão público integrado pelo servidor. 

No entanto, exigir, como regra obrigatória e permanente de conduta, a eliminação total da barba pelo guarda municipal – isto é, ao longo de todo o seu período funcional naquele quadro efetivo – traduz, efetivamente, uma medida desarrazoada e desproporcional, constituindo proibição excessiva por restringir exageradamente um direito fundamental quando existente providência bem menos gravosa e igualmente apta a concretizar a finalidade pública visada pela norma legal (em consequente violação à proporcionalidade em sentido estrito, precisamente).

Destarte, entende-se que a norma em apreço padece de inconstitucionalidade material apenas no que diz respeito à proibição total do uso de barba por guardas municipais do sexo masculino, uma vez que suficiente a exigência de utilização de barba devidamente aparada (a exemplo do que foi previsto para o uso de bigode) para fins de atendimento a parâmetro básico de apresentação pessoal minimamente asseada e consequentemente alinhada com a dignidade da instituição de segurança pública de Cachoeirinha. 

Penso, como já dito, que a regra contém, nesse ponto, uma vedação juridicamente anômala, porquanto exorbitante da razoabilidade
 (por afrontar o postulado da proibição de excesso) e da proporcionalidade em sentido estrito (por importar privação desmedida de direitos fundamentais, como a liberdade individual e a identidade pessoal, para a consecução de um fim igualmente atingível por meio de restrições menos gravosas, provocando uma situação de maior desvantagem em face da vantagem perseguida pela norma proibitiva). 

Com efeito, não há como assentar, a bem do razoável e do bom senso, que o uso de barba aparada por agente civil de segurança pública vem a depor contra a dignidade e a sobriedade da instituição a que se vincula funcionalmente, pois evidente que uma barba feita e minimamente alinhada já representa, de uma maneira geral e pela percepção média da sociedade, um padrão aceitável de estética e higiene pessoais, em nada afetando, ademais, o trabalho habitualmente desenvolvido pelo guarda municipal perante a comunidade. 
Compreendo, outrossim, que a vedação completa do uso de barba traduz normatização deontológica que já traz consigo um padrão de rigidez estética próprio da disciplina militar – regime que, como é cediço, não pode ser estendido às guardas municipais por força de comando expresso do próprio estatuto geral do órgão (artigo 14, parágrafo único, da Lei nº 13.022/2014).

Ou seja, na esteira de pontual observação feita por especialista nesse tema, "nas instituições policiais de natureza civil (Polícia Civil, Polícia Penal, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal) e na Guarda Municipal prevalece que não pode haver a proibição do uso de barba, o que não impede, contudo, que normas institucionais prevejam o uso da barba aparada, bem feita”.

Acrescento, por fim, que a pronúncia parcial de inconstitucionalidade ora alvitrada não implica, de forma alguma, ingerência jurisdicional em valorações políticas e juízos discricionários dos Poderes municipais de Cachoeirinha envolvidos na edição da regra parcialmente invalidada. 

Como é sabido, a fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos não tem como parâmetro exclusivo de controle o texto constitucional para a aferição judicial da validade jurídica de determinada norma, sendo igualmente admissível a verificação de sua compatibilidade com a ordem constitucional à luz de sua conformação, ou não, com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Trata-se da incidência, no campo do controle de constitucionalidade, do princípio do devido processo legal em sentido substantivo ou material (substantive due processo of law), assim entendido como “o princípio por meio do qual se controla o arbítrio do Legislativo e a discricionariedade dos atos do Poder Público” e mediante o qual “se procede ao exame da razoabilidade (reasonableness) e da racionalidade (rationality) das normas jurídicas e dos atos do Poder Público em geral",
 sendo ampla e majoritariamente admitida a sua aplicação como critério de fiscalização normativa no âmbito da doutrina especializada e da jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal. 

A propósito, de acordo com magistral lição do preclaro ex-Ministro Celso de Mello a respeito do tema, em elucidativo voto proferido no âmbito de julgado emblemático da Suprema Corte brasileira, ad litteris et verbis:

     “(...) O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita a rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público. 
     O princípio da proporcionalidade – que extrai a sua justificação dogmática de diversas cláusulas constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do substantive due processo of law – acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. 
      A norma estatal, que não veicula qualquer conteúdo de irrazoabilidade, presta obséquio ao postulado da proporcionalidade, ajustando-se à clausula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive due processo of law (CF, art. 5º, LIV). 
      Essa cláusula tutelar, ao inibir os efeitos prejudiciais decorrentes do abuso de poder legislativo, enfatiza a noção de que a prerrogativa de legislar outorgada ao Estado constitui atribuição jurídica essencialmente limitada, ainda que o momento de abstrata instauração normativa possa repousar em juízo meramente político ou discricionário do legislativo. (...)” 

Sendo assim, restringe-se a declaração de inconstitucionalidade, in concreto, à parte final da redação da alínea a do inciso I do artigo 4º da Lei Municipal nº 4.355/2018 (que instituiu o Regimento Interno Disciplinar da Guarda Municipal de Cachoeirinha, dando outras providências).

Consideram-se especificamente violados, pela desproporcional restrição constante da parte final da precitada norma municipal (considerando o emprego do termo “barba raspada”, a revelar proibição total de seu uso), os direitos à liberdade individual, à autodeterminação e à preservação da imagem e identidade pessoais, consabidas derivações lógicas do princípio da dignidade humana (artigo 1º, inciso III, da Constituição da República). 

Ante o exposto, voto no sentido de julgar parcialmente procedente o presente incidente para declarar, in concreto, a inconstitucionalidade material de parte da norma questionada (artigo 4º da Lei nº 4.355/2018, do Município de Cachoeirinha), assentando apenas a incompatibilidade da parte final desse dispositivo – específica e exclusivamente da expressão “barba raspada” (art. 4º, I, a, in fine, da lei supracitada) – com o artigo 1º, III, da Constituição Federal. 
É como voto.

Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco

Acompanho o Relator, pois não há mesmo razoabilidade na exigência posta na legislação municipal, apesar de ter o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgR RE nº 1.298.758, relator o Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 08MAR21, não ter visto defeito na legislação de Paulinia – SP, em situação semelhante. 
Des. Giovanni Conti

Eminentes Colegas.

Trata-se de deliberar a respeito da constitucionalidade do artigo 4º da Lei Municipal nº 4.355/2018, do Município de Cachoeirinha, que dispõe a respeito da padronização visual exigida aos integrantes da Guarda Municipal, cuja inconstitucionalidade foi arguida em sede de Mandado de Segurança, tendo a 4ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça instaurado o incidente perante este Órgão Especial, fins de obediência à cláusula de reserva de plenário (artigo 97, CF/1988).

A respeito do AgR RE nº 1.298.758, julgado pelo Supremo Tribunal Federal em 08 de março de 2021, rogo vênia para colacionar trecho da decisão, por pertinente à presente análise:

“(...)

Amparado nas determinações legais e constitucionais acima expostas, o Município de Paulínea, no âmbito de suas atribuições, editou o Código de Conduta de sua Guarda Municipal, através da Lei Complementar 59, de 29 de fevereiro de 2016, cujo inciso I, § 1º, do art. 54, considera infração disciplinar de natureza leve apresentar-se ao trabalho com barba por fazer, bem como bigode, cabelos ou unhas que não sejam condizentes com a dignidade da instituição.

Ora, nem mesmo com muito esforço interpretativo poder-se-ia chegar à conclusão de que a norma versando sobre critérios relacionados à aparência do guarda municipal, tais como barba e bigode feitos e cabelos e unhas aparados, configura regulamento de caráter militar, vedado pelo parágrafo único do art. 14. 
Trata-se, isto sim, de regras de asseio pessoal, condizentes com a postura de qualquer servidor público.

Nota-se, ainda, que não raras vezes, corporações de natureza civil impõem obrigações semelhantes a seus agentes, como se observa no estatuto da polícia civil de alguns Estados-Membros.

(...)”

Concordo, pois, com a conclusão a que chegou o eminente relator e o culto Des. Nelson Antônio Moreira Pacheco, em sua declaração de voto, no sentido de que a decisão de parcial procedência deste incidente está de acordo com o precedente inaugurado pela colenda Suprema Corte.

No ponto, destaca-se o seguinte texto do voto condutor, de lavra do Desembargador Carlos Eduardo Richinitti: “Com efeito, o que se espera do agente estatal é a adoção mínima de cuidados estéticos e de asseio pessoal que sejam condizentes com a dignidade da instituição, propósito que se atende suficientemente com uma barba aparada, devidamente alinhada e feita”.
Ou seja, não há falar em inconstitucionalidade quanto às exigências dispostas em lei municipal com a finalidade de assegurar o asseio e a identidade visual aos servidores membros da Guarda Municipal, a exemplo do que já fora decidido pelo Egrégio STF, por ocasião da análise da legislação do Município de Paulínia/SP.

Por outro lado, a exigência de barba raspada, e não apenas aparada/feita, realmente parece transbordar dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade 
, mesmo considerando as justificativas relacionadas à segurança e padronização visual do efetivo municipal, uma vez que está em jogo a limitação de um direito fundamental do servidor à sua identidade e imagem, diretamente ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana.

Acerca da utilização dos critérios de proporcionalidade e razoabilidade aplicáveis aos direitos fundamentais, extrai-se da moderna doutrina constitucionalista:

“Por seu turno, o postulado da proporcionalidade exige que a restrição imposta a um determinado direito fundamental seja adequada, necessária e proporcional em sentido estrito. Nesse contexto, o princípio da reserva legal vem sendo gradativamente convertido pela doutrina no princípio da reserva legal proporcional. A legitimidade dos meios utilizados e dos fins perseguidos pelo legislador depende da adequação das medidas adotadas para fomentar os objetivos almejados, da necessidade de sua utilização, assim como da prevalência das vantagens do fim em relação às desvantagens do meio, a serem equacionadas mediante um juízo de ponderação (proporcionalidade em sentido estrito)”.
Desse modo, a declaração de inconstitucionalidade parcial é a medida que melhor se coaduna à solução do caso concreto.

Por todo o exposto, voto integralmente de acordo com o eminente relator.

É o voto.
Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira

Eminentes colegas, trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade do art. 4º da Lei Municipal nº 4.355/2018
, por força do art. 97 da CF/88, invocado em sede de apelação em mandado de segurança coletivo, originário da c. 4ª Câmara Cível desta Corte, de Relatoria do e. Des. Alexandre Mussoi Moreira, objetivando a concessão da ordem para que a autoridade coatora se abstenha de “restringir, impor regras ou sancionar de qualquer modo os guardas municipais por questões relativas à utilização de barbas, costeletas, bigodes, unhas, cabelos ou quaisquer outros aspectos físicos relativos à estética facial”.

Pois bem. Analisando os autos físicos, depreende-se a impetração do mandamus em 13.08.2018 (fl. 02), bem como a concessão da medida liminar no dia subsequente, 14.08.2018, determinando ao impetrado que se abstivesse de “dar início ou prosseguimento a procedimentos administrativos sancionatórios contra guardas municipais, baseados no art. 4º da Lei Municipal nº 4.355/2018”.

Por seu turno, a autoridade coatora defende que a previsão de barba raspada não tem relação com o preconceito, mas sim por guardar relação com a função que os guardas desempenham, sendo que há uma identificação da instituição com a padronização do visual do efetivo masculino com o uso de barba raspada e bigodes aparados da Guarda Municipal de Cachoeirinha. Ainda, cita precedentes da Justiça do Trabalho em que pleiteados danos morais pelos trabalhadores por exigência análoga (fls. 94-95).   

A título informativo, mister referir que houve a concessão da segurança, em 10.10.2018 (fls. 100-101), confirmando a liminar deferida, ao passo que o recurso de apelação interposto pelo Município de Cachoeirinha passa a ser recebido apenas no efeito devolutivo.

Feitas tais observações, adianto que coaduno com o voto do e. Relator.

Veja-se que as regras instituídas por meio da Lei Municipal nº 4.355/2018 - Regimento Interno Disciplinar da Guarda Municipal de Cachoeirinha -, “tem a finalidade de definir os deveres, tipificar as infrações disciplinares, regular as sanções administrativas e a aplicação de penas disciplinares, os procedimentos processuais correspondentes, os recursos, o comportamento e as recompensas dos referidos servidores, observando a legislação vigente e disposições constitucionais”, nos termos do art. 1º.

 Neste sentido, a padronização do visual fixada no art. 4º do respectivo Regimento é norma de asseio pessoal, obrigatória, e implica infração disciplinar de natureza leve, acaso desatendida pelo guarda municipal – art. 16
.   

Não se trata, pois, de regra de acesso a cargo público, como aquelas de restrição a pessoas com tatuagem, mas sim de norma quanto à imagem pessoal do agente no exercício da função pública de guarda municipal.

Outrossim, cumpre distinguir se as exigências da norma em apreço, de asseio pessoal, se fazem necessárias sob a ótica do princípio da razoabilidade, em face das funções exercidas pelos guardas municipais, notadamente, na proteção do patrimônio municipal, com patrulhamento preventivo, e nas operações em conjunto com outros órgãos da segurança pública, a fim de proteger a comunidade local.

Sob este prisma, não há que se falar em excesso quando da obrigatoriedade pelo Município de Cachoeirinha para o efetivo masculino de cabelos curtos, suíça na altura da cartilagem de tragus, e uso de bigode de forma aparada; sendo para o efetivo feminino o uso de cabelos curtos ou presos segundo estilo (coque) e de brincos pequenos fixados na orelha e maquiagem leve.

Tal como bem pontua o e. Relator, as normas respeitam o bom senso e a razoabilidade, condizente com a postura que deve ter o agente municipal ao se apresentar para a população, e não implicam condição discriminatória.

No entanto, relativamente à exigência de “barba raspada”, não se vislumbra motivo razoável ou proporcional para a manutenção da regra, visto que o uso de barba, ou não, não se relaciona com as medidas de cuidado ou asseio pessoal. De outro lado, a sua proibição acaba por restringir um direito individual da personalidade do cidadão -  bem como a dignidade da pessoa humana (art. 1º, II, da CF/88) -, que pode perfeitamente possuir uma barba aparada e manter perfeitas condições de higiene.

Com estas breves considerações, cujos fundamentos vão ao encontro ao precedente já citado pelos eminentes colegas, prolatado pela c. Suprema Corte
, voto no sentido de acompanhar o e. Relator, a fim de julgar parcialmente procedente o presente incidente para declarar a inconstitucionalidade material de parte da norma questionada (artigo 4º da Lei nº 4.355/2018, do Município de Cachoeirinha), assentando apenas a incompatibilidade da parte final desse dispositivo – específica e exclusivamente da expressão “barba raspada” (art. 4º, I, a, in fine, da lei supracitada) – com o artigo 1º, III, da Constituição Federal. 

É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70085673358, Comarca de Cachoeirinha: "À unanimidade, julgaram parcialmente procedente o incidente de arguição de inconstitucionalidade."
� Processo nº 086/1.18.0005984-8.


� Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:





I - polícia federal;





II - polícia rodoviária federal;





III - polícia ferroviária federal;





IV - polícias civis;





V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.





VI - polícias penais federal, estaduais e distrital.  





� 3. USO DE BARBA E BIGODE 


É vedado o uso de barba aos oficiais e praças do Exército. 


Em condições especiais, por forma a atender tradições familiares ou históricas, ou ainda, para disfarças deformidade física, poderá o militar, que tiver deferido seu requerimento pelo Ministro do Exército, usar barba, desde que aparada e condizente com sua situação.





� Art. 28 - Os integrantes da BRIGADA MILITAR, quanto a sua apresentação pessoal, deverão observar o seguinte:


(...)


§ 2º - Efetivo masculino: 


I – quanto ao cabelo: 


a) deverá ser mantido com um corte baixo, no máximo meia cabeleira curta, em boas condições de higiene e asseio, com seus contornos devidamente aparados e raspados, de forma a garantir a harmonia e estética, as costeletas terão seu comprimento limitado a cartilagem média das orelhas, denominada trago. 


b) não será permitido o uso de tinturas em cores extravagantes e ainda, que alterem as características do ME constantes na sua Carteira de Identidade Funcional.


 II – quanto à barba: deverá manter-se permanentemente raspada em toda sua extensão; 


III – quanto ao bigode: será admitido somente ao ME que não estejam em curso de formação, e desde que usados aparados e asseados, com suas dimensões não excedentes a extensão do lábio superior, nem ultrapassando a linha inferior do mesmo, cortados de forma reta, não volumosos, preservando-se a harmonia e estética facial; 


IV – quanto as unhas: deverão ser mantidas permanentemente curtas, aparadas e asseadas, não admitindo-se o uso de esmaltes e bases.


Art. 30 - É vedado ao ME:


(...)


VI - o uso de uniforme, estando com a barba crescida, cabelo comprido, etc, que prejudiquem sua boa apresentação pessoal;


(...)


� Com efeito, consoante judiciosamente ponderado pela doutrina constitucionalista hodierna, “a norma classificatória não deve ser arbitrária, implausível ou caprichosa, devendo, ao revés, operar como meio idôneo, hábil e necessário ao atingimento de finalidades constitucionalmente válidas”, devendo ainda “existir uma indispensável relação de congruência entre a classificação em si e o fim a que ela se destina”, sendo que, “se tal relação de identidade entre meio e fim – mens-end relationship, segundo a nomenclatura norte-americana da norma classificatória – não se fizer presente, de modo que a distinção jurídica resulte leviana e injustificada, padecerá ela do vício da arbitrariedade, consistente na falta de ‘razoabilidade’ e ‘racionabilidade’, vez que nem mesmo ao legislador legítimo, como mandatário da soberania popular, é dado discriminar injustificadamente entre pessoas, bens e interesses da sociedade política” (CASTRO, Carlos Roberto Siqueira. O devido processo legal e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 4ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, pp. 145-147).


� Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 13, a guarda municipal terá código de conduta próprio, conforme dispuser lei municipal.


Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujeitas a regulamentos disciplinares de natureza militar.     (Grifei)





� FOUREAUX, Rodrigo. O uso de barba e bigode por militares, policiais, guardas municipais e vigilantes. Acesso em 07 nov. 2022. Disponível em: https://atividadepolicial.com.br/2022/03/13/o-uso-de-barba-e-bigode-por-militares-policiais-guardas-municipais-e-vigilantes/.


� BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de uma dogmática constitucional transformadora, 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 214.





� ADI 1.407-MC, Relator: CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno do STF, julgado em 07/03/1996, DJ 24-11-2000 PP-00086; EMENT VOL-02013-10, PP-01974.


� NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 16ª ed. Salvador, Editora Jus Podvium, 2021. p. 337.


� Art. 4º. Por razões de segurança e padronização visual do quadro efetivo da Guarda Municipal, deverá obrigatoriamente usar:


I - para o efetivo masculino:


a) cabelos curtos, suíça na altura da cartilagem de tragus, barba raspada;


b) é permitido o uso de bigode de forma aparada.


II - para o efetivo feminino:


a) os cabelos curtos ou presos segundo estilo (coque);


b) é permitido o uso de brincos pequenos fixados na orelha e maquiagem leve.


� Art. 16 São infrações disciplinares de natureza Leve:


(...)


III - usar uniforme incompleto contrariando as normas respectivas, ou vestuário incompatível com a função, ou, ainda, descurar-se do asseio pessoal;


(...)





� RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ESTATUTO DA GUARDA MUNICIPAL. REGRAS DE ASSEIO PESSOAL. INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA LEVE. AFRONTA AO PACTO FEDERATIVO. INEXISTÊNCIA. DETERMINAÇÃO LEGAL CONDIZENTE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 1. A Constituição Federal conferiu aos Municípios a possibilidade de instituírem suas guardas municipais, conforme o artigo 144, §8º. A norma está dentro de um sistema constitucional federativo estruturado, de forma que a regulamentação deve ser compatível com as disposições da própria Constituição Federal, da Constituição Local, bem como da Lei Federal que disciplina a matéria. 2. O Município de Paulínea/SP, no âmbito de suas atribuições, editou o Código de Conduta de sua Guarda Municipal, por meio da Lei Complementar 59, de 29 de fevereiro de 2016. O inciso I do § 1º do art. 54 considera infração disciplinar de natureza leve apresentar-se ao trabalho com barba por fazer, bem como bigode, cabelos ou unhas que não sejam condizentes com a dignidade da instituição. 3. Trata-se de regra de asseio pessoal, condizente com a postura de qualquer servidor público, e não norma disciplinar de regulamento militar, como sustenta o recorrente. 4. A determinação legal atende ao princípio da razoabilidade, pois a imposição de sanção de natureza leve revela-se adequada e proporcional à falha na conduta do servidor público. Tampouco há falar em violação a direitos de personalidade, ao direito à liberdade, à imagem, bem como à dignidade da pessoa humana, haja vista que o mínimo zelo com a aparência é o que se espera do agente estatal, especialmente daqueles que lidam diretamente com a população. 5. Agravo Interno a que se nega provimento.


(RE 1298758 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 08/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-049  DIVULG 12-03-2021  PUBLIC 15-03-2021) 


(grifei)    
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